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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROMARIO PESSOA MADEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. TENTATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PEDIDO PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente 
 impetrado em favor de denunciado por tentativa de furto (art.habeas corpus

155, , c/c art. 14, II, do CP), cuja pretensão era o reconhecimento dacaput
atipicidade da conduta com base no princípio da insignificância. 

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em estabelecer se a aplicação do

princípio da insignificância é possível no caso de furto de bem de valor
ínfimo, ainda que o agente seja reincidente.

III. Razões de decidir
3. A aplicação do princípio da insignificância não se justifica quando

o agente é multirreincidente, ainda que a  seja de valor irrisório,res furtiva
como reiteradamente decidido por ambas as Turmas de Direito Penal do STJ.

4.  Considerando o julgamento do mérito na origem, diante da
superveniência da sentença, fica prejudicado o pleito de trancamento da ação
penal.
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IV. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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o agente é multirreincidente, ainda que a  seja de valor irrisório,res furtiva
como reiteradamente decidido por ambas as Turmas de Direito Penal do STJ.

4.  Considerando o julgamento do mérito na origem, diante da
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IV. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da
egrégia Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o (fls. 262-habeas corpus 
263).

Consta nos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática do
crime previsto no art. 155,  c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.caput,

Na presente impetração, sustentou-se que a conduta praticada pelo paciente é
atípica, diante da necessidade do reconhecimento do princípio da insignificância.

Pugnou-se pela concessão da ordem para o trancamento da ação penal.

No regimental (fls. 270-275), o agravante busca a reforma da decisão
agravada, de modo que a ordem seja concedida nos termos requeridos na petição inicial.

Conforme informação processual eletrônica extraída do  do Tribunal site a quo, 
ação penal n. 5025642-44.2024.8.24.0020, verifica-se que em , foi proferida23/1/2025
sentença, oportunidade em que o agravante foi condenado como incurso no art. 155, caput
, c/c art. 14, II, ambos do CP, a 7 meses e 26 dias de reclusão, em regime inicial aberto,
além de 5 dias-multa.

É o relatório.

VOTO

O agravante objetiva a reforma da decisão monocrática para que o habeas
seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos na petição inicial.corpus 

Argumenta que mesmo considerando a reincidência do agravante, "essa
circunstância não afasta a aplicação do princípio da insignificância ao furto de 6 barras
de chocolate" (fl. 273).

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 262-263):

Consoante informação obtida sítio eletrônico do Tribunal , ocorreu o trânsito ema quo
julgado do acórdão impugnado.

Ou seja, o presente  foi impetrado contra condenação proferida na origemHabeas Corpus
já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela
passível de revisão.
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Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o manejado comowrit 
substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da competência
desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea , da Constituição Federal, competee
ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg no HC n.
903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg
no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024;
AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no
HC n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código deHabeas Corpus
Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Como assinalado na decisão agravada, não se vislumbrou a presença de

ilegalidade flagrante que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do art. 654 do
Código de Processo Penal.

Isso porque a aplicação do princípio da insignificância não se justifica quando
o agente é multirreincidente (ostenta cinco condenações definitivas, uma por roubo e
quatro por furto - fl. 251), ainda que a  seja de valor irrisório, comores furtiva
reiteradamente decidido por ambas as Turmas de Direito Penal do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA COISA FURTADA INEXPRESSIVO. RÉU
MULTIRREINCIDENTE EM DELITOS PATRIMONIAIS. ATIPICIDADE MATERIAL
DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la
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atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência
de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos
iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

3. No caso, embora o valor do bem furtado seja de pequena monta - uma peça de salame
avaliada em R$ 14,80 (catorze reais e oitenta centavos) -, o réu é multirreincidente em
delitos de natureza patrimonial. As instâncias ordinárias destacaram, ainda, que ele cumpria
pena na ocasião da prática delitiva. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 902.787/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ).26/2/2025 10/3/2025

 
[...]
2. A Quinta Turma desta Corte Superior reconhece que o princípio da insignificância não

tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, o que
não se evidencia na hipótese, eis que o agravante é reincidente e ainda ostenta antecedentes
por crimes contra o patrimônio, o que denota sua habitualidade delitiva e afasta, por
consectário, a incidência do princípio da bagatela.

[...]
 (AgRg no AREsp n. 2.390.406/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

).31/10/2023

 
Por fim, consoante relatado,  na origem foi proferida sentença condenatória

em 23/1/2025 (ação penal n. 5025642-44.2024.8.24.0020), condenado o ora agravante
 como incurso no art. 155, , c/c art. 14, II, ambos do CP, a 7 meses e 26 dias decaput
reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 5 dias-multa.

Cumpre asseverar que, nos termos da jurisprudência desta Corte,
“independentemente da causa de pedir - se por inépcia da denúncia, ausência de justa
causa, ou atipicidade da conduta -, o pedido do presente writ é o trancamento da ação
penal, o que se encontra superado, pois vigora novo título jurídico (sentença
condenatória), que deve ser impugnado pela via processual adequada, e na Corte de
origem" (AgRg no RHC n. 103.769/RJ, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador convocado do TRF 1ª região), Sexta Turma, DJe de ).15/2/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0437429-5 HC 961.759 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4732400347  50251400820248240020  50594665420248240000

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ROMARIO PESSOA MADEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMARIO PESSOA MADEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54224548581801:038074@ 2024/0437429-5  -  HC 961759   Petição : 2024/0112078-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA47605000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/05/2025 14:54:53
Código de Controle do Documento: FCF2DC5A-0FD4-4677-9570-EB5922ED829B


